
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3311495 - SP (2026/0258844-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE MESSIAS LEMES 
ADVOGADOS : LUCAS CARVALHO DA SILVA - SP295230

EDGAR FRANCO PERES GONÇALVES - SP295836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : D D P P L - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : AVELINO ALVES BARBOSA JUNIOR - SP127824

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECESSO  JUDICIÁRIO.  INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO
ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  FORA  DO  PRAZO  LEGAL  DE  15
(QUINZE)  DIAS.  PREQUESTIONAMENTO  DE  ARTIGOS  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial deste Superior
Tribunal, o recesso judiciário e o período de férias coletivas, em matéria
processual penal, têm como efeito, em relação aos prazos vencidos no
seu curso, a mera prorrogação do vencimento para o primeiro dia útil
subsequente ao seu término, não havendo interrupção ou suspensão.
2.   No caso,  a  parte  recorrente  foi  intimada do  acórdão estadual  em
11.12.2025, sendo o recurso especial interposto somente em 13.1.2026.
3. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento,
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal
Federal,  ex  vi  artigo  102,  III,  da  Constituição  Federal. 4.  Agravo
regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Messod  Azulay  Neto  e  Maria  Marluce
Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

Brasília, 20 de outubro de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3311495 - SP (2026/0258844-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE MESSIAS LEMES
ADVOGADOS : LUCAS CARVALHO DA SILVA - SP295230

EDGAR FRANCO PERES GONÇALVES - SP295836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : D D P P L - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : AVELINO ALVES BARBOSA JUNIOR - SP127824

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECESSO  JUDICIÁRIO.  INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO
ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  FORA  DO  PRAZO  LEGAL  DE  15
(QUINZE)  DIAS.  PREQUESTIONAMENTO  DE  ARTIGOS  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial deste Superior
Tribunal, o recesso judiciário e o período de férias coletivas, em matéria
processual penal, têm como efeito, em relação aos prazos vencidos no
seu curso, a mera prorrogação do vencimento para o primeiro dia útil
subsequente ao seu término, não havendo interrupção ou suspensão.
2.   No caso,  a  parte  recorrente  foi  intimada do  acórdão estadual  em
11.12.2025, sendo o recurso especial interposto somente em 13.1.2026.
3. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento,
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal
Federal,  ex  vi  artigo  102,  III,  da  Constituição  Federal. 4.  Agravo
regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 897/899,

de minha relatoria, em que não conheci do recurso especial pela sua intempestividade.

O  agravante  se  insurge  contra  essa  decisão  alegando  que  o  legislador

determinou a suspensão do curso do prazo entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, e não a

mera prorrogação de seu vencimento para o primeiro dia útil subsequente. Assevera que

não há espaço, diante da literalidade do dispositivo, para convertê-lo em simples regra de
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prorrogação do termo final. Salienta que os precedentes utilizados na decisão destoam do

caso concreto, considerando que a jurisprudência invocada foi construída antes da Lei n.

14.365/2022. Pede o prequestionamento de dispositivos constitucionais.

Requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pelo órgão

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 897/899):

Analisando  os  autos,  observa-se  que  a  parte  recorrente  foi  intimada  do
acórdão recorrido em 11.12.2025 (e-STJ fl.  776),  sendo o recurso especial
interposto somente em 13.1.2026.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do
prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do  art. 994, VI, c/c os arts.
1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798
do Código de Processo Penal.
A alegação defensiva de que o recesso forense teria o condão de suspender o
prazo de seu recurso não encontra respaldo na jurisprudência desta Corte, em
observância às regras previstas no artigo 798, caput e § 3º,  do Código de
Processo Penal. Confira-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO
FORA DO PRAZO LEGAL DE 15 (QUINZE) DIAS. ART. 798, CAPUT
E § 3º, DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É de 15 (quinze) dias corridos o prazo para a interposição do recurso
especial, nos termos do  art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029,
todos do CPC, e do art. 798 do CPP.2. Na espécie, a parte foi intimada
da publicação do acórdão recorrido em  29/11/2023 (quarta-feira), ou,
admitindo-se que fosse considerada a data alegada pelo agravante, em
razão da ausência de ciência, e do prazo estabelecido pelo art. 5º, § 3º
da Lei n. 11.419/2006, qual seja, 09/12/2023 (sábado).
3.  Ainda  que  considerado  o  dia  09/12/2023 como  sendo  a  data  da
intimação,  o  prazo  para  o  apelo  nobre  se  encerrou  em  26/12/2023,
durante o recesso forense no Tribunal de origem (Portaria 4.913/2023),
de modo que o dia final  do prazo ocorreu em  08/01/2024 (segunda-
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feira).  A  parte,  contudo,  interpôs  o  recurso  especial  apenas  em
11/01/2024 (quinta-feira), quando já encerrado o prazo legal.
4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  acerca  da
interpretação do artigo 798, caput e § 3º, do Código de Processo Penal,
firmou-se no sentido de que, no âmbito processual penal, a ocorrência
de  feriado  ou  recesso  no  curso  do  prazo  recursal  somente  tem
relevância  quando  a  inexistência  de  expediente  forense  ocorra  no
primeiro ou no último dia do lapso temporal, situação que não se coloca
no caso dos autos.5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n.
2.701.949/PA,  relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo  -
Desembargador  Convocado  do  TJSP  -,  Sexta  Turma,  julgado  em
4/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO
FORA DO PRAZO LEGAL DE 15 DIAS. RÉU PRESO.  ART. 798-A, I,
DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  É  intempestivo  o  recurso  especial  interposto  após  o  prazo  de  15
(quinze) dias corridos previsto no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e
1.029, todos do CPC, e no art. 798 do CPP.
2. A Lei n. 14.365, de  02/06/2022, incluiu o  art. 798-A no Código de
Processo  Penal,  disciplinando  que  se  suspende  o  curso  do  prazo
processual  nos  dias  compreendidos  entre  20  de  dezembro  e  20  de
janeiro,  inclusive,  salvo  nos  casos  que  envolvam  réus  presos,  nos
processos vinculados a essas prisões, como na espécie.
3. A intimação se deu em  06/12/2023, tendo o recurso especial sido
interposto  somente  em  19/01/2024, quando  o  prazo  final  seria  em
08/01/2024, primeiro  dia  útil  subsequente  ao  recesso  forense,  em
observância  as  regras  previstas  no  artigo  798-A,  I,  do  Código  de
Processo Penal.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n.  2.610.625/SP,
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo - Desembargador Convocado
do TJSP -, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO INTERPOSTO APÓS  LAPSO DE
QUINZE  DIAS.  INTEMPESTIVIDADE.  RECESSO  JUDICIÁRIO.
SUSPENSÃO  DOS  PRAZOS.  INOCORRÊNCIA.  PRORROGAÇÃO
PARA  O  PRIMEIRIO  DIA  ÚTIL  SUBSEQUENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O  prazo  para  interposição  dos  recursos  em  matéria  criminal  é
contínuo e peremptório, nos termos do  art. 798 do CPP, não havendo
interrupção ou suspensão nos feriados, conforme jurisprudência do STJ.
2. A  parte  foi  considerada  intimada  do  acórdão  recorrido  no  dia
15/12/2022 e o recurso especial foi interposto em 02/02/2023, portanto,
fora do prazo de 15 dias corridos, nos termos dos arts. 994, VI, e 1.003,
§ 5º, do Código de Processo Civil c/c o art. 798 do Código de Processo
Penal.
3.  "O recesso  judiciário  e  o  período de  férias  coletivas,  em matéria
processual penal, têm como efeito, em relação aos prazos vencidos no
seu curso, a mera prorrogação do vencimento para o primeiro dia útil
subsequente ao seu término,  não havendo interrupção ou suspensão"
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(AgRg  no  Inq  1.105/DF,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Corte
Especial, julgado em 29/3/2017, DJe de 19/4/2017).
4.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  n.  2.385.387/BA,
relator Ministro João Batista Moreira - Desembargador Convocado do
TRF1 -, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023.)

Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial deste Superior Tribunal,

o recesso judiciário e o período de férias coletivas,  em matéria processual  penal,  têm

como  efeito,  em  relação  aos  prazos  vencidos  no  seu  curso,  a  mera  prorrogação  do

vencimento para o primeiro dia útil subsequente ao seu término, não havendo interrupção

ou suspensão. 

Não  compete  a  esta  Corte  Superior  a  análise  de  suposta  violação  de

dispositivos  constitucionais,  ainda  que para  efeito  de  prequestionamento,  sob pena de

usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi artigo 102, III,

da Constituição Federal. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0258844-7 AREsp 3.311.495 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15062870920198260625

EM MESA JULGADO: 20/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE MESSIAS LEMES 
ADVOGADOS : LUCAS CARVALHO DA SILVA  - SP295230

 EDGAR FRANCO PERES GONÇALVES  - SP295836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : D D P P L - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : AVELINO ALVES BARBOSA JUNIOR  - SP127824

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MESSIAS LEMES 
ADVOGADOS : LUCAS CARVALHO DA SILVA  - SP295230

 EDGAR FRANCO PERES GONÇALVES  - SP295836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : D D P P L - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : AVELINO ALVES BARBOSA JUNIOR  - SP127824

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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